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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.566, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 396/16, DOS VEREADO-
RES PAULO FIORILO – PT, ALFREDINHO – PT, DR. 
SIDNEY CRUZ – SOLIDARIEDADE, ELAINE DO 
QUILOMBO PERIFÉRICO – PSOL, ERIKA HILTON 
– PSOL, FARIA DE SÁ – PP, FELIPE BECARI – PSD, 
GILSON BARRETO – PSDB, JEAN MADEIRA – 
REPUBLICANOS, JULIANA CARDOSO – PT, LUANA 
ALVES – PSOL E RICARDO NUNES – MDB)

Institui o reconhecimento do caráter edu-
cacional e formativo da capoeira em suas 
manifestações culturais e esportivas e per-
mite a celebração de parcerias para o seu 
ensino nos estabelecimentos de educação 
que especifica no Município de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica reconhecida a capoeira como bem imaterial 
brasileiro e o ensino da capoeira, nas suas diversas modalida-
des, em especial a Regional e de Angola, como preservação do 
patrimônio cultural da Cidade de São Paulo.

Parágrafo único. A capoeira possui caráter educacional e 
formativo em suas manifestações culturais e esportivas.

Art. 2º Fica instituído no âmbito da Administração Pública 
Municipal o ensino da capoeira nas escolas da rede municipal.

Art. 3º Os estabelecimentos de educação básica poderão 
celebrar parcerias com pessoas físicas, associações, ligas e 
federações ou outras entidades que representem e congreguem 
mestres e demais profissionais de capoeira.

Parágrafo único. O ensino da capoeira deverá ser integrado 
à proposta pedagógica da escola de forma a promover o desen-
volvimento cultural dos alunos.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
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LEI Nº 17.567, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 517/20, DOS VEREADO-
RES GILSON BARRETO – PSDB E SANDRA TADEU 
– DEMOCRATAS)

Dispõe sobre o acompanhamento de 
pacientes recuperados da Covid-19 pelo 
Poder Público, e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo traçar diretrizes para o 
acompanhamento de pacientes recuperados da Covid-19 que 
tenham desenvolvido quadros graves ou não da doença, com 
suas possíveis sequelas, bem como a realização de estudos no 
pós-alta hospitalar.

Art. 2º Todas as Unidades Básicas de Saúde deverão reali-
zar o acompanhamento de pacientes recuperados da Covid-19, 
com suas possíveis sequelas, de acordo com as necessidades 
de saúde apresentadas, mediante avaliação da equipe multi-
profissional.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá estabelecer 
parcerias, convênios, ajustes ou outros instrumentos jurídicos 
válidos que possam contribuir para o acompanhamento e 
estudos relacionados às sequelas causadas pela Covid-19 e o 
tratamento adequado a ser aplicado.

Art. 3º O acompanhamento consiste em constante moni-
toramento dos recuperados da Covid-19 após a alta hospitalar, 
de acordo com a indicação médica no momento da alta e com 
a avaliação da equipe multiprofissional da Unidade Básica de 
Saúde.

Art. 4º Os pacientes recuperados de quadros de moderado 
a grave de Covid-19 deverão ser encaminhados para uma Uni-
dade Básica de Saúde para iniciar o devido acompanhamento 
após a alta hospitalar.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º O Executivo regulamentará esta Lei em 30 (trinta) 
dias após sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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 GABINETE DO PREFEITO
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 LEI Nº 17.562, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 46/21, DA VEREADORA 
SANDRA SANTANA – PSDB)

Autoriza a criação do Polo Cultural, Gastro-
nômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno, e dá outras 
providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizada a criação, no âmbito do Município 
de São Paulo, do Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do 
Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Lei, o 
Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno fica delimitado pelo perímetro 
compreendido entre o Largo da Matriz Velha; Largo da Matriz 
de Nossa Senhora do Ó; Avenida Itaberaba, entre o Largo da 
Matriz Velha e a Rua Chico de Paula; Rua Piqueri; Rua João 
Alves, entre o Largo da Matriz Velha e a Ladeira Velha; Ladeira 
Velha; Rua da Bica, entre a Rua Anastácio de Souza Pinto e a 
Avenida Itaberaba; Rua Coronel Tristão, entre a Rua da Bica e o 
Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó; Rua José de Siqueira, 
entre a Rua da Bica e o Largo da Matriz de Nossa Senhora do 
Ó; Rua Anastácio de Souza Pinto, entre a Rua da Bica e a Rua 
Jesuíno de Brito; Rua Antônio de Sousa Ferreira; Rua Jesuíno de 
Brito, entre a Rua Antonieta Leitão e o Largo da Matriz Velha; 
Avenida Paula Ferreira, entre a Rua Jesuíno de Brito e o Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó.

Art. 2º O Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno, tem por objetivos:

I - promover o desenvolvimento econômico por meio de 
atividades de capacitação profissional nas áreas cultural, de 
gastronomia e turismo, visando à inclusão social e fomentando 
a economia da rede local, previamente instaladas, assim como 
as que poderão vir a compor o Polo;

II - atrair investimentos para manutenção da área do Polo, 
realização de eventos, cursos e políticas públicas no âmbito da 
cultura, gastronomia e turismo;

III - incentivar cursos, festivais e encontros com foco na 
promoção da cultura local, da gastronomia e do turismo, no 
âmbito do Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da 
Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno;

IV - preservar a memória histórica, cultural e turística do 
território;

V - criar políticas públicas por meio de projetos direciona-
dos à economia criativa, fomentando o artesanato, a gastrono-
mia e o turismo de forma que promovam a sustentabilidade do 
Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno, em parceria com a Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo;

VI - implementar políticas públicas de combate às polui-
ções sonora, visual e do ar;

VII - incentivar a visita e a permanência de moradores 
locais, assim como turistas, promovendo assim a cultura, a 
gastronomia e o turismo;

VIII - realizar campanhas publicitárias, objetivando a cria-
ção, divulgação e ações do Polo;

IX - propiciar condições de limpeza urbana, segurança, 
transporte, informação, controle da ordem urbana e sinalização 
direcionada ao Polo.

Parágrafo único. Para consecução dos objetivos previstos 
neste artigo, serão promovidos anualmente 2 (dois) eventos 
de rua com a participação dos estabelecimentos detentores do 
Selo Amigo do Largo da Matriz.

Art. 3º Os estabelecimentos que se enquadram no perfil 
cultural, gastronômico e turístico contidos na área apontada 
no art. 1º, parágrafo único, deverão obedecer às legislações 
específicas relativas ao uso e ocupação do solo e ao patrimônio 
histórico.

Art. 4º As parcerias, convênios e instrumentos de coope-
ração poderão ser firmados entre o Poder Executivo e os esta-
belecimentos cadastrados como integrantes do Polo Cultural, 
Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de Nossa Senhora 
do Ó e entorno, assim como com órgãos estaduais e federais 
da Administração Direta e Indireta, Associações Representa-
tivas dos segmentos que compõem o Polo, assim como com 
entidades privadas, organizações não governamentais, tendo 
como objetivo a promoção do desenvolvimento da atividade 
e do seu potencial cultural, gastronômico e turístico, de forma 
ambientalmente sustentável.

Art. 5º O Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno deverá ser incluído 
como atração turística da cidade de São Paulo, devendo fazer 
parte das mais diversas campanhas publicitárias.

Art. 6º Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar o 
Selo Amigo do Largo da Matriz, que será conferido anualmente 
aos estabelecimentos e parceiros que integrarem o Polo Cul-
tural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de Nossa 
Senhora do Ó e entorno.

Parágrafo único. Os estabelecimentos detentores do Selo 
previsto no caput poderão ser convidados a participar de even-
tos promovidos ou financiados pela Administração Direta para 
comercialização dos seus produtos e serviços.

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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LEI Nº 17.563, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 54/21, DOS VEREADORES 
ANTONIO DONATO – PT, RODRIGO GOULART – 
PSD E RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS)

Altera a Lei nº 15.997, de 27 de maio de 
2014, para adicionar a possibilidade de 
utilização dos créditos gerados em favor 
dos proprietários de veículos elétricos ou 
movidos a hidrogênio para o pagamento 
do IPTU e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Altera o art. 3º da Lei nº 15.997, de 27 de maio de 
2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O incentivo ao uso dos veículos descritos no 
artigo anterior consistirá na geração, em favor do pro-
prietário ou arrendatário mercantil, de crédito corres-
pondente à quota-parte do IPVA – Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores, transferida ao 
Município em função da tributação incidente sobre o 
respectivo veículo, e poderá ser usufruído por meio de:
I - transferência em dinheiro para conta corrente re-
gistrada em nome do proprietário do veículo ou do 
arrendatário mercantil;
II - pagamento de IPTU incidente sobre imóvel de pro-
priedade do proprietário do veículo ou do arrendatário 
mercantil, na forma do regulamento.
§ 1º O beneficiário do crédito deverá ser o proprietário 
ou arrendatário mercantil do veículo à época do lança-
mento do IPVA que gerou o crédito.
§ 2º O benefício de que trata este artigo fica restrito 
aos 5 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no 
bem (veículo).” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 17.564, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 76/21, DOS VEREADORES 
CRIS MONTEIRO – NOVO, FERNANDO HOLIDAY 
– NOVO, JANAÍNA LIMA – NOVO E RINALDI 
DIGILIO – PSL)

Institui a Política Municipal de Prevenção ao 
Abandono e à Evasão Escolar.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Prevenção 
ao Abandono e à Evasão Escolar e define princípios e diretrizes 
para sua implementação na Cidade de São Paulo, em conso-
nância com a Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, o art. 
200 da Lei Orgânica do Município e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996).

§ 1º A implementação das diretrizes e ações da Política 
Municipal de Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar será 
executada de forma intersetorial e integrada, sob a coordena-
ção do Poder Executivo.

§ 2º A Política ora instituída poderá ser complementada e 
desenvolvida, na medida do necessário, por órgãos municipais 
de outras áreas além da educação, em especial da saúde, assis-
tência e desenvolvimento social, cultura e esportes.

§ 3º Para o dinamismo da Política, serão empreendidos 
esforços para atuação conjunta entre diferentes órgãos muni-
cipais, estaduais e federais, bem como entidades não governa-
mentais, da sociedade civil e da iniciativa privada.

Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se:
I - abandono escolar: a situação do aluno que deixa de 

frequentar as aulas durante o ano letivo, mas retorna no ano 
seguinte;

II - evasão escolar: a situação do aluno que abandona a 
escola ou foi reprovado em determinado ano letivo, e que, no 
ano seguinte, não tenha renovado a matrícula para dar conti-
nuidade aos estudos;

III - projeto de vida: as atividades desenvolvidas nas esco-
las, em que se discutam as aspirações dos alunos para o futuro 
e as possibilidades acadêmicas e profissionais após a conclusão 
do ensino básico;

IV - incentivo para escolhas certas (nudge): os estímulos 
de comportamentos promovidos pelo Poder Público, com vistas 
a prevenir e combater, de forma mais eficaz, o abandono e a 
evasão escolar.

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Prevenção ao 
Abandono e à Evasão Escolar o reconhecimento:

I - da educação como principal fator gerador de cresci-
mento econômico, redução das desigualdades e diminuição 
da violência;

II - da escola como ambiente de desenvolvimento social, 
cultural, ético e crítico, necessário à formação e ao bem-estar 
dos alunos;

III - do acesso à informação como recurso necessário para 
melhoria da qualidade de vida, geração de autonomia, liberda-
de e pleno desenvolvimento cidadão do estudante;

IV - do aprendizado contínuo desde a infância como fator 
valioso na melhoria da saúde, aumento da renda e da satisfa-
ção das pessoas.

Art. 4º A Política de Prevenção ao Abandono e à Evasão 
Escolar tem as seguintes diretrizes:

I - desenvolver programas, ações e articulação entre órgãos 
públicos, sociedade civil e organizações sem fins lucrativos, que 
visem ao desenvolvimento de competências socioemocionais do 
aluno durante todo o ano letivo;

II - desenvolver programas, ações e articulação entre ór-
gãos públicos e sociedade civil sem fins lucrativos, que visem ao 
desenvolvimento cognitivo do aluno durante todo o ano letivo;

III - incentivar a expansão do número de escolas que dis-
põem do modelo Programa em Tempo Integral, nos termos da 
Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que institui o Plano 
Municipal de Educação;

IV - aproximar a família do aluno de suas atividades escola-
res, de seus planos futuros e de seu ambiente estudantil;

V - promover atividades que aproximem os alunos e estrei-
tem seus vínculos;

VI - aprimorar e ampliar currículos complementares volta-
dos para integração educacional tecnológica e as necessidades 
pedagógicas emergentes;

VII - incentivar a reflexão sobre o componente “projeto de 
vida” para os fins do art. 2º, inciso III;

VIII - incentivar a reflexão sobre currículo complementar 
com oportunidade de escolha de disciplinas eletivas, nos termos 
do Currículo da Cidade de São Paulo;

IX - estruturar avaliações de aprendizagem periodicamente 
e promover aulas de reforço para os alunos que delas neces-
sitarem;

X - promover atividades de autoconhecimento;
XI - promover ações que estimulem a participação dos 

alunos nas decisões de suas turmas e séries;
XII - estimular a integração entre alunos e a construção 

de ambiente escolar democrático, inclusive com a formação de 
grêmios, grupos esportivos e de estudos, conferindo o máximo 
de autonomia possível aos alunos para a condução de seus 
trabalhos;

XIII - promover visitas aos alunos evadidos, após o caso 
concreto revelar recomendável;

XIV - fazer uso de mecanismos de “incentivo para escolhas 
certas” (nudge) para prevenir o abandono escolar e a evasão 
escolar;

XV - promover palestras e rodas de conversas de conscien-
tização e combate ao assédio moral ou bullying;

XVI - promover palestras e rodas de conversas de conscien-
tização e combate à gravidez precoce.

Art. 5º Fica criado o Cadastro de Permanência de Aluno, 
com a finalidade de acompanhamento estatístico de alunos que 
se enquadrem nas situações definidas nos incisos I e II do art. 
2º, divididos por Diretoria Regional de Educação (DRE) e por es-
cola, para formulação de futuras políticas públicas relacionadas.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 17.565, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 336/20, DOS VEREADO-
RES ARSELINO TATTO – PT E JAIR TATTO – PT)

Institui o Programa Visita Virtual aos pa-
cientes internados em decorrência do novo 
coronavírus.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Programa Visita Virtual será implantado pela Pre-
feitura do Município de São Paulo com objetivo de viabilizar o 
contato entre pacientes internados, diagnosticados ou suspeitos 
do novo coronavírus, e seus familiares.

Art. 2º São objetivos do Programa:
I - garantir ao paciente, através de chamadas de vídeo ou 

celular, a comunicação com seus familiares de forma regular e 
contínua;

II - atenuar o sofrimento dos familiares de pacientes inter-
nados que, em face da pandemia, estão impedidos de realizar 
as visitas hospitalares;

III - estimular o paciente, através do contato virtual com 
seus entes queridos, no seu processo de cura.

Art. 3º Para a implementação do Programa, a Administra-
ção Pública Municipal deverá:

I - firmar convênios ou parcerias para aquisição de celula-
res e tablets para operacionalização do seu apoio logístico; e

II - realizar campanhas publicitárias para doação de celu-
lares e tablets aos estabelecimentos e serviços que integram a 
Rede Municipal de Saúde.

Art. 4º As despesas para execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.


